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O órgão do Ministério Público com atribuições perante este juízo ofereceu denúncia em face de Cristiano Bernardo da Silva, na data de 20 de março de 2015, imputando-lhe a prática da conduta ilícita tipificada no artigo 129, § 1º, inciso III, c/c o § 2º, inciso IV, do Código Penal. Narra a denúncia que no dia 01 de dezembro de 2014, por volta das 20:10 horas, na Rodovia RJ-220, bairro João Clóvis Breijão, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, ofendeu a integridade corporal ou a saúde da vítima Afonso Gonçalves Ramiro de Moraes, desferindo-lhe diversos golpes com um capacete, provocando-lhe as lesões de natureza grave (deformidade permanente consequente da perda de elementos dentários definitivos), descritas no BAM de fl. 11 e no AECD de fl. 12. Consta dos autos que o denunciado avistou a vítima trafegando de carro em sentido contrário ao seu, pedindo ao mesmo que parasse, momento em que o denunciado veio a questionar a vítima com relação a um caso amoroso que ele havia tido com a ex de Cristiano, vindo em seguida a desferir golpes com um capacete na vítima, lesionando a mesma, causando debilidade permanente da função mastigatória e deformidade permanente pela perda de elementos dentário. A denúncia veio instruída com o inquérito policial nº846/2014 (fls. 02-C/36), sendo recebida na data de 08 de abril de 2015. Constam nos autos as CACs e a FAC do acusado. (fls. 40, 43/46 e 47) Defesa prévia às fls. 50, sendo ratificada a anterior decisão de recebimento da denúncia. (fls. 52) Quando da audiência de instrução, foram colhidos os depoimentos de Afonso Gonçalves Ramiro de Moraes (fls. 60) e Érika do Canto Jacomo Carvalho (fls. 61), sendo o acusado interrogado ao final. (fls. 62) Alegações finais do ilustre mesmo do Ministério Público às fls. 63/65 e da nobre Defesa às fls. 66/76. É O RELATÓRIO. DECIDO. Ao acusado Cristiano Bernardo da Silva foi imputada a prática da conduta ilícita tipificada no artigo 129, § 1º, inciso III, c/c o § 2º, inciso IV, do Código Penal. Narra a denúncia que no dia 01 de dezembro de 2014, por volta das 20:10 horas, na Rodovia RJ-220, bairro João Clóvis Breijão, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, ofendeu a integridade corporal ou a saúde da vítima Afonso Gonçalves Ramiro de Moraes, desferindo-lhe diversos golpes com um capacete, provocando-lhe as lesões de natureza grave (deformidade permanente consequente da perda de elementos dentários definitivos), descritas no BAM de fl. 11 e no AECD de fl. 12. Consta dos autos que o denunciado avistou a vítima trafegando de carro em sentido contrário ao seu, pedindo ao mesmo que parasse, momento em que o denunciado veio a questionar a vítima com relação a um caso amoroso que ele havia tido com a ex de Cristiano, vindo em seguida a desferir golpes com um capacete na vítima, lesionando a mesma, causando debilidade permanente da função mastigatória e deformidade permanente pela perda de elementos dentário. Finda a instrução criminal é de se afirmar certa a materialidade do crime de lesão corporal narrado na denúncia por conta do Boletim de Atendimento Médico de fls. 11 e do laudo de exame de corpo de delito de fls. 12, estando tudo corroborado pela prova oral produzida. A autoria delitiva igualmente se apresenta certa na pessoa do acusado. Vejamos: A vítima Afonso Gonçalves Ramiro de Moraes disse em juízo que na data dos fatos, quando passava em frente ao Clube Caça e Pesca na direção de seu veículo, foi abordado pelo réu, com o argumento de que queria conversar com o depoente, estacionando o seu carro em local apropriado, noticiando que foi ofendido pelo réu, para, logo em seguida ser por ele agredido na cabeça, utilizando o seu capacete, perdendo dois dentes. (fls. 60) Temos, ainda, a confirmar a autoria delitiva, a própria confissão do acusado Cristiano Bernardo da Silva em juízo, admitindo que, por ciúmes do fato de Afonso estar tendo um caso com sua ex-mulher, o chamou para conversar na data dos fatos, chamando-o de moleque, revelando que em seguida foi para outro local, onde chegou a vítima que o chamou para conversar, quando, então, acabou agredindo Afonso com o capacete que usava. (fls. 62) Assim, dúvidas não restam de que o acusado Cristiano Bernardo da Silva agrediu a vítima Afonso Gonçalves Ramiro de Moraes, utilizando seu capacete. A meu sentir não merece acolhimento a tese defensiva de que o acusado apenas revidou as agressões antes praticadas por Afonso. Assim se afirma porque o próprio réu disse em seu depoimento que durante a discussão com Afonso o chamou de moleque, para, em seguida apontar o dedo para o rosto da vítima que apenas afastou a sua mão, para, ato seguinte, agredir a vítima com seu capacete. Não se desconhece que a namorada do acusado, senhora Erica do Canto disse em juízo que o réu e Afonso se agrediram mutuamente, não sabendo quem o fez primeiro. (fls. 61) Entretanto, as demais provas dos autos, especialmente a própria declaração do réu, possibilitam à conclusão de que o acusado, por ciúmes, abordou a vítima para questioná-la pelo fato de estar mantendo um romance com sua ex-mulher, agredindo-o com seu capacete. Rejeitada a tese central defensiva, quanto à causa e motivação das agressões praticadas pelo acusado, sendo certo a autoria delitiva na pessoa do acusado, temos que também está comprovada a debilidade permanente descrita na denúncia, representada pelo fato de que a vítima Afonso, por conta das agressões sofridas, perdeu dois dentes, tal como noticiado pela vítima em seu depoimento em juízo a constatada pelo Senhor Perito quando do exame de corpo de delito. Constata-se que o Senhor Perito afirmou que a vítima Afonso, ao ser examinada, apresentava escoriação em região frontal à esquerda medindo 4 x 2cm; tumefação (edema) em lábio inferior; ferida aproximada por pontos em lábio inferior medindo 1cm de extensão, com perda de elementos dentários na arcada superior à esquerda (incisivo central e lateral esquerdo), respondendo positivamente ao quesito de debilidade permanente. (fls. 12) Sem razão à esforçada Defesa quando sustenta a inexistência de lesão corporal de natureza grave (não comprovação da perda função), uma vez que, pela natureza das lesões (na boca), resultando em perda de dois elementos dentários, evidente se apresenta que o acusado, ainda que temporariamente, encontrou dificuldades mastigatórias, o que significa debilidade permanente, pouco importando, para a comprovação da figura grave, a possibilidade de implantação de outros elementos dentários artificiais. Prosseguindo, tenho que assiste razão à combativa Defesa quando sustenta a impossibilidade de se qualificar as lesões sofridas pela vítima como gravíssima, posto que, a meu sentir, a só perda de dois elementos dentários, posteriormente substituídos por prótese, não configura a extrema gravidade da lesão, como sustentou o ilustre membro do Ministério Público. Não se nega que a vítima, durante certo tempo, certamente se sentiu constrangido pelo fato de ter perdido dois dentes em consequências das agressões sofridas. Entretanto, hoje, como disse em juízo, o fato já se encontra superado em razão do procedimento estético realizado, com a implantação de dois elementos dentários artificiais. Desta forma, a meu sentir, restou comprovado que o acusado agrediu a vítima Afonso Gonçalves Ramiro de Moraes, que suportou lesões de natureza grave (debilidade permanente de função mastigatória), devendo ser afastada a lesão gravíssima, tal como aqui foi narrado. Por fim, temos que a culpabilidade do acusado se apresenta transparente, em razão do seu próprio agir reprovável, inexistindo qualquer causa que exclua a ilicitude do seu comportamento ou que o isente de pena, tratando-se de réu com maus antecedentes. (fls. 40) Face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE as pretensão punitiva estatal deduzida na denúncia para CONDENAR o acusado Cristiano Bernardo da Silva, pela prática da conduta ilícita tipificada no artigo 129, § 1º, inciso III, afastando a gravidade da lesão, tal como prevista no § 2º, inciso IV, pelas razões antes apontadas, passando a dosimetria da pena. Considerando as diretrizes traçadas pelo artigo 59 do Código Penal, em especial os maus antecedentes do réu, fixo a pena base acima do mínimo legal em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão. Na segunda fase de fixação da reprimenda, diminuo a sanção até aqui imposta, por força da confissão do réu, que admitiu ter agredido a vítima com seu capacete, durante discussão por ciúmes de sua ex-mulher, totalizando 01 (um) ano de reclusão, definitivamente, em razão da inexistência de outras causas de aumento ou de diminuição da pena. Outrossim, não obstante a primariedade do réu e o total da pena aplicada, deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, por se tratar de crime praticado com violência contra pessoa, na forma do artigo 44 do Código Penal. O acusado está em liberdade, inexistindo qualquer razão que impeça de assim permanecer até o trânsito em julgado. O regime inicial para o cumprimento da pena será o aberto, nos termos do artigo 33 do Código Penal. INTIME-SE a vítima para os termos da presente sentença. Transitada em julgado, anote-se e arquive-se. P. R. I.
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